
RESOLUÇÃO Nº 18, DE 24 DE JANEIRO DE 2019.

Aprova  Regulamento  do  Curso  de  Mestrado  em
Comunicação da Faculdade de Artes, letras e Comunicação.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO da  Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, considerando os
documentos constantes do Processo nº 23104.020688/2017-38, resolve, ad referendum:

Art. 1º  Aprovar o Regulamento do Curso de Mestrado em Comunicação, área de
concentração em Mídia e Representação Social, da Faculdade de Artes, Letras e Comunicação da
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS E DA ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 2º  O Curso de Mestrado em Comunicação rege-se pelas Normas para Cursos
de  Pós-Graduação  stricto  sensu  da  UFMS,  estabelecidas  pelo  Conselho  de  Pesquisa  e  Pós-
Graduação, em seus aspectos gerais, e em seus aspectos específicos, por este Regulamento.

Parágrafo único. As aƟvidades de ensino e de pesquisa e a produção cienơfica dos
docentes e alunos deverão, necessariamente, vincular-se a uma das Linhas de Pesquisa, como
sejam Linguagens, Processos e Produtos MidiáƟcos e Mídia, IdenƟdade e Regionalidade.

Art. 3º O Curso tem como objeƟvos:

I – capacitar pesquisadores para a referida área;

II  –  desenvolver  estudos e  técnicas  voltadas  à  qualificação profissional  para  o
exercício da docência em comunicação; e

III  – promover pesquisas cienơficas que busquem invesƟgar a complexidade da
comunicação  notadamente  no  que  diz  respeito  ao  seu  caráter  regional  e  as  linguagens  e
processos midiáƟcos visando contribuir para o conhecimento cienơfico da área.

Art.  4º O Curso funciona na modalidade presencial, e é organizado no modelo
tradicional de ensino, pesquisa e orientação.

Art. 5º  O prazo para a conclusão do curso é de, no mínimo, doze meses e, no
máximo, vinte e quatro meses.

§ 1º  Excepcionalmente, perante a apresentação ao Colegiado de Curso de razões
amplamente jusƟficadas e de cronograma que claramente indique a viabilidade de conclusão
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pelo aluno, o prazo máximo pode ser prorrogado ou o prazo mínimo reduzido pelo período de
seis meses, excluindo-se os períodos de trancamento geral de matrícula.

§ 2º  A prorrogação prevista no caput  deste arƟgo poderá ser concedida pelos
seguintes moƟvos:

I – doença, desde que devidamente atestada; e

II  –  força  maior,  quando  associada  às  aƟvidades  de  pesquisa  objeto  da
dissertação, com jusƟficaƟva circunstanciada e anuência do orientador.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art.  6º   O  Colegiado  de  Curso  será  composto  por  cinco  docentes  do  quadro
permanente  do  Curso,  eleitos  pelos  seus  pares,  e  por  um  representante  discente,  aluno
regularmente  matriculado  no  Curso,  indicado  pelo  Diretório  Central  dos  Estudantes,  com
mandato de um ano, conforme estabelecido no Regimento Geral da UFMS.

Art. 7º  As atribuições do Colegiado de Curso e do Coordenador de Curso estão
previstas no Regimento Geral da UFMS, nas Normas para Cursos de Pós-Graduação stricto sensu
da UFMS, e neste Regulamento.

CAPÍTULO III

DO QUADRO DOCENTE

Art. 8º  O corpo docente e de orientadores do Curso é consƟtuído por professores
com Ɵtulação acadêmica de Doutor.

Parágrafo único. Podem integrar o Corpo Docente do Curso docentes efeƟvos da
UFMS e externos, de acordo com recomendação da Capes/MEC.

Art. 9º  O docente deve estar devidamente credenciado nas respecƟvas aƟvidades
aprovadas pelo Colegiado de Curso.

Parágrafo único.  Em caráter excepcional,  podem ser  convidados para  ministrar
seminários, aulas e palestras, profissionais que desempenhem aƟvidades relacionadas às áreas
de concentração ou linhas de pesquisa do Curso, desde que aprovado pelo Colegiado de Curso.

Art.  10.   Os  docentes  credenciados  no  Curso  são  classificados  segundo  as
seguintes categorias:

I - docente permanente, consƟtuindo o núcleo principal dos docentes do Curso;

II - docente colaborador; e

III – docente visitante.

SEI/UFMS - 1005663 - Resolução https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

2 of 14 29/01/2019 17:05



Art. 11.  Integra a categoria de Docente Permanente aquele que:

I  -  atenda  a  todos  os  requisitos  da  Portaria  nº  2,  de  4  de  janeiro  de  2012,
Capes/MEC e da Portaria nº 81, Capes, de 3 de junho de 2016;

II - atenda aos critérios de credenciamento e recredenciamento constantes neste
Regulamento;

III – desenvolva aƟvidades de ensino e de pesquisa em curso de graduação e de
pós-graduação;

IV – parƟcipe, como coordenador de Projeto de Pesquisa no Curso;

V – oriente discentes do Curso; e

VI  –  tenha  vínculo  funcional  com  a  InsƟtuição  ou,  em  caráter  excepcional,
consideradas as especificidades de áreas ou de insƟtuições, se enquadre em uma das seguintes
condições especiais:

a) receba bolsa de fixação de docente ou pesquisador de Agências Federais ou
Estaduais de fomento, na qualidade de professor ou pesquisador;

b) aposentado que tenha firmado com a Universidade termo de compromisso de
parƟcipação como docente do Curso; e

c) tenha sido cedidos, por convênio formal, para atuar como docente do  Curso.

Art.  12.   Integram a categoria  de  Docente Colaborador  os  membros  do corpo
docente  do  Curso  que  não  atendam  a  todos  os  requisitos  para  serem  enquadrados  como
docentes  permanentes  ou  visitantes,  mas  que  parƟcipem  de  forma  sistemáƟca  do
desenvolvimento de projetos de pesquisa,  ou  de aƟvidades de ensino ou extensão e/ou da
orientação de discentes, independentemente de possuírem vínculo com a InsƟtuição.

§ 1º  O desempenho de aƟvidades esporádicas como conferencista, membro de
banca de  exame de qualificação ou  de defesa de  dissertação,  ou coautor  de trabalhos  não
caracteriza um profissional como integrante do corpo docente do Curso.

§ 2º  A produção cienơfica de docentes colaboradores pode ser incluída como
produção do Curso apenas quando relaƟva à aƟvidade nele efeƟvamente desenvolvida.

Art.  13.   Integram a  categoria  de  Docente  Visitante  os  docentes  com vínculo
funcional em outras InsƟtuições, liberados das aƟvidades correspondentes a tal vínculo, para
colaborar, por um período conơnuo de tempo e em regime de dedicação integral, em projeto de
pesquisa e/ou aƟvidades de ensino, permiƟndo-se que atuem como orientadores.

Parágrafo único. Enquadram-se como Docentes Visitantes aqueles que atendam
ao estabelecido no caput deste arƟgo e tenham sua atuação viabilizada por contrato de trabalho
por  tempo determinado com a  InsƟtuição ou  por  bolsa  concedida,  para  esse  fim,  por  esta
InsƟtuição ou, ainda, por agência de fomento.

Art. 14. O número total de Docentes Colaboradores e Visitantes é determinado
pelo Curso segundo critérios de área, respeitando o atendimento ao item de avaliação do Corpo
Docente, indicado pelo Capes/MEC.
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Art.  15.   São  atribuições  do  docente  credenciado  no  Curso  de  Mestrado  do
Programa de Pós-graduação em Comunicação:

I  –  encaminhar  à  Secretaria  os  Planos  de  Ensino  no  prazo  determinado  pelo
Colegiado;

II  – registrar, no sistema de controle acadêmico, no prazo de até quinze dias a
contar do término do semestre leƟvo, notas e faltas dos alunos;

III – solicitar à Coordenação providências necessárias para a realização adequada
das aulas;

IV – propor disciplinas que julgar necessárias à formação dos discentes;

V  –  encaminhar,  nos  prazos  estabelecidos,  a  documentação  solicitada  pelo
Colegiado;

VI – manter atualizado o Currículo LaƩes e enviar os documentos solicitados pela
Coordenação, pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e pela Capes/MEC; e

VII – cumprir as normas da Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade, deste
Regulamento e as decisões emanadas do Colegiado de Curso.

Art. 16. Observando-se os disposiƟvos previstos nas Normas para Pós-Graduação
stricto sensu da UFMS, o credenciamento, recredenciamento e descredenciamento de docentes
serão propostos pelo Colegiado de Curso, de acordo com as regras dispostas neste Regulamento.

Art.  17.   O  Colegiado  avaliará,  a  cada  período  de  dois  anos,  no  quadriênio
avaliaƟvo  da  Capes,  a  situação  de  cada  docente,  visando  ao  seu  recredenciamento  ou
descredenciamento no final do período avaliaƟvo da Capes, respeitando a avaliação quadrienal,
de acordo com informações conƟdas no currículo da Plataforma LaƩes, do CNPq.

Art. 18.  O Colegiado fará o credenciamento de Docente Visitante, inclusive como
orientador, se for o caso, em qualquer época, dependendo da oportunidade de aproveitamento
desta categoria docente.

Art. 19.  Os Docentes Permanentes deverão ofertar, anualmente, pelo menos uma
disciplina  no  Curso  e  uma  disciplina  em  cursos  de  graduação  da  UFMS,  guardada  a
excepcionalidade, no caso da graduação, para os Professores Visitantes e Voluntários.

Art. 20.  Para o credenciamento e recredenciamento, o docente deverá manter
regularidade de publicação conforme o estabelecido no art. 21, deste Regulamento.

Art. 21.  O docente interessado em se credenciar ou recredenciar no Curso deverá
ter Projeto de Pesquisa em andamento, na linha de pesquisa que atua, e produção cienơfica de
acordo com os indicadores da Capes, conforme abaixo:

I - indicador 1: Produção cienơfica conforme Tabela de Pontuação de periódicos
da Capes na área de Comunicação, com uma média de cento e quarenta pontos/ano, de acordo
com a Tabela da Capes, respeitado o período de avaliação quadrienal; e

II - indicador 2: tese para obtenção de ơtulo acadêmico de Doutor; tradução de
livro e arƟgo; livros; capítulos de livros qualificados; organização de livros e números temáƟcos
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de periódicos; arƟgos em periódico nacional e internacional classificados com Qualis Periódicos
e de Qualis Livros, desde que vinculados às linhas de pesquisa e aos projetos do Curso; e

III - indicador 3: trabalho completo publicado em anais; apresentação de trabalho
em congresso ou evento similar; conferência ou palestra; arƟgo ou resenha em jornal ou revista;
prefácio  ou  outra  apresentação  de  publicação;  produção  técnica  (organização  de  evento,
editoria); verbetes; produção arơsƟca.

Art.  22. O docente do Quadro Permanente, por ocasião de sua aposentadoria,
poderá  conƟnuar  integrado  ao  Núcleo  Permanente  do  Curso  e,  independente  do  vínculo
estabelecido  com  a  insƟtuição  de  ensino,  deverá  seguir  as  normas  de  recredenciamento  e
descredenciamento do Curso.

Art. 23.  O Colegiado do Curso, ao julgar e elaborar o parecer de credenciamentos,
recredenciamentos e descredenciamentos, levará em consideração o histórico do docente nos
úlƟmos quatro anos, além das recomendações da Capes relaƟvas a todos os aspectos e a todos
os critérios de avaliação do corpo docente dos Cursos de Pós-Graduação.

§ 1º   O docente que pertence ao quadro de professores efeƟvos do Curso de
Jornalismo da UFMS, interessado em se credenciar ou recredenciar, deverá proceder o mesmo,
conforme previsto em Edital, de acordo com o parágrafo único do art. 17, da Resolução n° 301,
Copp,  de  20  de  dezembro  de  2017,  e  encaminhar  seu  pedido,  em  formulário  específico
disponível  na  página  de  internet  do Curso,  acompanhado do  Currículo  LaƩes  referente  aos
úlƟmos quatro anos, respeitando o quadriênio de avaliação em curso.

§ 2º  O docente interessado em se credenciar deve providenciar Curriculum Vitae
gerado pela Plataforma LaƩes, discriminar e comprovar as publicações referentes aos úlƟmos
quatro anos e ter projeto de pesquisa vinculado a uma das linhas de pesquisa do Programa e
estar ciente de que deverá desempenhar as seguintes atribuições:

I  -  atuar  na  Graduação  (ensino,  orientação  de  iniciação  cienơfica  ou  outras
aƟvidades); e

II  - apresentar publicações, conforme estabelecido nos incisos I  e II  do art. 21,
deste Regulamento.

Art. 24.  O Colegiado de Curso deverá realizar avaliação da produção docente a
cada dois anos, para recredenciamento no final do quadriênio avaliaƟvo, e noƟficar o docente
mediante exame da sua produção, em atendimento ao disposto no inciso I do art. 21, deste
Regulamento, devendo o docente:

I  -  ter orientado ou estar orientando, pelo menos,  três dissertações no triênio
anterior à solicitação; e

II  -  ter  ministrado ou estar  ministrando cento e vinte horas-aula no Curso,  no
triênio em questão.

Parágrafo único. Não será necessário o encaminhamento da solicitação por parte
do docente, que será alertado do término de seu credenciamento dois meses antes do final, pela
Secretaria do Curso, para que providencie a atualização de seu LaƩes, bem como a relação de
publicações no prelo, se for o caso.
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Art. 25.  O Docente Colaborador que apenas orienta no Curso de Mestrado em
Comunicação, para se recredenciar no triênio anterior à solicitação, deverá:

I  -  ter duas publicações no indicador 1 e duas  publicações no indicador 2,  no
mínimo, em coautoria com o orientando; e

II  -  parƟcipar  de  evento cienơfico (organizando  evento,  oferecendo  minicurso,
ministrando palestra ou demais aƟvidades) promovido pela Coordenação do Curso de Mestrado
em Comunicação.

Art.  26.   O  docente  do  quadro  docente  que  não  cumprir  as  exigências  do
recredenciamento será descredenciado do Curso.

§ 1º  O Colegiado de Curso, ao julgar e elaborar o parecer dos credenciamentos
levará  em  consideração  o  histórico  do  docente  nos  úlƟmos  quatro  anos,  além  das
recomendações da Capes relaƟvas a todos os aspectos e a todos os critérios de avaliação do
corpo docente dos Curso de Pós-Graduação.

§ 2º Serão descredenciados os docentes que não Ɵverem ofertando disciplina no
mestrado,  orientando  alunos  regulares  do  programa  e  não  cumprirem  as  normas  do
regulamento.

§  3º   Os  docentes  descredenciados  poderão  concluir  suas  orientações  em
andamento, a critério do Colegiado, como coorientador, caso o prazo restante para esse fim seja
menor que um ano.

Art.  27.  Fica  estabelecido  que  cada  professor  do  quadro  permanente  poderá
orientar até quatro acadêmicos.

Art. 28.  Além das atribuições definidas nas Normas para Pós-Graduação stricto
sensu, compete ao Professor Orientador:

I -  solicitar ao Colegiado as providências necessárias à realização de Exame de
Qualificação e de Defesa Pública de Dissertação; e

II -  exercer outras atribuições que forem definidas pelo Colegiado.

Art.  29.   Havendo  necessidade,  o  Professor  Orientador  poderá  submeter  ao
Colegiado do Curso proposta de parƟcipação de coorientador.

Parágrafo  único.  A  parƟcipação  como  coorientador  não  implica  no
credenciamento do docente junto ao Curso.

Art. 30. AdmiƟr-se-á a subsƟtuição de orientador do aluno mediante solicitação
de qualquer das partes por escrito ao Colegiado do Curso, jusƟficando o moƟvo.

Art. 31. A mudança de professor orientador, por iniciaƟva do aluno ou do próprio
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orientador, só é permiƟda se autorizada pelo Colegiado do Curso.

Parágrafo  único.  A  mudança  referida  no  caput  deste  arƟgo  só  poderá  ser
autorizada havendo a expressa concordância de outro professor credenciado pelo Colegiado do
Curso em assumir a orientação do aluno.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA

Art.  32.  O  aluno  deverá  integralizar  vinte  e  quatro  créditos  em  disciplinas  e
realizar a qualificação do projeto de pesquisa, após dezoito meses no curso.

Art.  33.  Ao  final  do  curso,  o  aluno  regular  deverá  ter  cumprido  disciplinas
integralizando trinta créditos, sendo:

I - oito créditos em disciplinas obrigatórias da Área de Concentração;

II -  dezesseis créditos em disciplinas optaƟvas; e

III - seis créditos em Dissertação.

Art.  34.  A  estrutura  curricular  do  Curso  está  distribuída  em  disciplinas
obrigatórias, disciplinas da Área de Concentração, disciplinas optaƟvas nas Linhas de Pesquisa e
Dissertação.

§ 1º  As disciplinas da Área de Concentração desƟnam-se ao apoio e à elaboração
do  Projeto  de  Dissertação  e  representam  o  suporte  formal  e  intelecƟvo  indispensável  ao
desenvolvimento do currículo do Curso.

§  2º   As  disciplinas  das  Linhas  de Pesquisa  integram e  definem o Módulo  de
Conhecimento eleito pelo aluno.

§ 3º  As disciplinas optaƟvas são de livre escolha pelo aluno, sendo obrigatória a
parƟcipação e aprovação em pelo menos quatro delas.

§ 4º  A Dissertação é requisito obrigatório para a conclusão do Curso e deve estar
enquadrada em uma das Linhas de Pesquisa do Curso.

Art.  35.   Para  integralizar  a carga de vinte e quatro créditos em disciplinas  do
Curso, o aluno poderá cursar até duas disciplinas em outros Cursos de Pós-Graduação, desde
que recomendadas pelo professor orientador, e seja Curso credenciado pela Capes e ministrada
por professor doutor.

CAPÍTULO V

DA ADMISSÃO
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Art.  36.  O  ingresso  no  Curso  dar-se-á  mediante  aprovação  do  candidato  em
Processo SeleƟvo regulado por Edital de Seleção.

Art. 37.  O edital relaƟvo ao processo seleƟvo de que trata este regulamento será
publicado no boleƟm de serviço, na página do curso e em portais da UFMS, e o seu extrato será
publicado em pelo menos um jornal de grande circulação.

§  1º   A  seleção dos  candidatos  inscritos  será  realizada  por  uma Comissão de
Seleção  composta  por  pelo  menos  três  membros  do  corpo  docente  permanente  do  Curso
designados pelo Colegiado para esta finalidade.

§ 2º   O resultado final do Processo SeleƟvo, após decididos todos os recursos
interpostos, será homologado pelo Colegiado de Curso e divulgado na Secretaria e no site do
Curso, reservando-se ao Colegiado a publicação da ordem classificatória dos candidatos.

§ 3º A admissão de candidatos estrangeiros sem visto permanente será admiƟda
desde que seguidas às instruções do Edital de Seleção.

Art. 38. Somente serão admiƟdos à inscrição no Curso os portadores de diploma
de curso em nível superior de duração plena.

Parágrafo único. Poderão ser aceitos candidatos portadores de diploma de cursos
correspondentes fornecidos por insƟtuição estrangeira devidamente reconhecido pelo MEC.

CAPÍTULO VI

DA MATRÍCULA

Art.  39.   A  matrícula  dos  aprovados  no  Processo  SeleƟvo  dar-se-á  mediante
requisitos estabelecidos em Edital de Seleção.

§  1º   O  período,  o  horário,  o  local  e  a  documentação  de  matrícula  serão
especificados na página do Curso.

§ 2º  Após a matrícula, o aluno estará sujeito às normas do Regulamento de Curso
e demais normas superiores.

§ 3º A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para matrícula até a data
indicada, ou a práƟca de falsidade ideológica em prova documental, acarretará cancelamento da
inscrição do candidato, sua eliminação do respecƟvo Processo SeleƟvo e anulação de todos os
atos a seu respeito praƟcados pela Comissão de Seleção, ainda que já tenha sido publicada a
Resolução de Homologação do resultado final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
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§ 4º Não será solicitada a revalidação do diploma estrangeiro do candidato caso
ele seja selecionado pelo Programa de Estudante-Convênio de Pós-Graduação PEC/PG.

Art. 40.   O aluno matriculado compromete-se a manter atualizados seus dados
pessoais, meios de contato e seu endereço, bem como currículo da Plataforma LaƩes, até o final
dos estudos, na Secretaria do Curso.

Art.  41.  Poderão  ser  aceitos  e  matriculados  em  disciplinas  no  Curso,   alunos
especiais,  em  cada  período  leƟvo,  até  a  mesma  quanƟdade  total  de  alunos  regulares  que
ingressarem no úlƟmo processo seleƟvo, de acordo com os seguintes critérios de seleção:

I – análise do Currículo e do Histórico Escolar do candidato; e

II – apreciação da carta endereçada pelo candidato ao docente responsável pela
disciplina pretendida.

§ 1º  A oferta quanƟtaƟva de vagas em disciplinas para alunos especiais será a
mesma ofertada para alunos regulares, divididas entre as disciplinas ofertadas em cada semestre
leƟvo.

§ 2º  O aluno especial poderá cursar até duas disciplinas no Curso, sendo uma em
cada semestre, a critério do professor de cada disciplina.

Art.  42.   Também poderão ser matriculados em disciplinas  do curso os  alunos
visitantes de outros programas de pós-graduação e que estejam autorizados pelos respecƟvos
orientadores e aceitos pelo docente responsável pela disciplina.

Art.  43.  O Curso somente admiƟrá reingresso de alunos desligados, se o caso
esƟver de acordo com os casos previstos nas Normas da Pós-Graduação stricto sensu da UFMS,
a critério do Colegiado de Curso.

CAPÍTULO VII

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO E DA FREQUÊNCIA

Art. 44.O sistema de avaliação e frequência respeitará o disposto nas Normas para
Pós-Graduação stricto sensu e neste Regulamento.

Art. 45. Será considerado aprovado no Curso, o aluno que saƟsfizer os seguintes
requisitos:

I  –  obtenção  de  trinta  créditos  compostos  por  vinte  e  quatro  créditos  em
disciplinas e seis créditos correspondentes a Dissertação;

II  –  publicação  de pelo  menos  um arƟgo relacionado ao tema da Dissertação
publicado  em  revista  indexada  ou  em  congresso  internacional,  nacional  da  área  de
Comunicação; e

III – apresentação, defesa e aprovação da Dissertação nas condições estabelecidas
neste Regulamento.
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Art. 46. Para a obtenção dos créditos atribuídos a cada disciplina, o aluno deverá
ter frequência de no mínimo setenta e cinco por cento da carga horária prevista e obter conceito
final não inferior a "C".

§ 1º O aproveitamento em cada disciplina será avaliado pelo respecƟvo professor
que poderá realizar uma ou mais avaliações, tais como: provas, pesquisas, seminários, produção
de  trabalhos  individuais  ou  coleƟvos  e  outros,  sendo  o  grau  final  expresso  por  meio  de
conceitos.

§ 2º Será desligado do curso o aluno que obƟver conceito “D” em mais de uma
disciplina.

§ 3º Caberá ao aluno pedido de revisão de conceito ao Coordenador do Curso.

Art.  47.  O  registro  da  frequência  nas  aƟvidades  didáƟcas  será  realizado  pelo
docente responsável pela disciplina e/ou aƟvidade.

Art. 48. Em caso de doença que impeça o aluno de aƟngir o limite mínimo de
frequência,  ser-lhe-á  permiƟdo compensar  a  frequência  insuficiente  por  meio  de  aƟvidades
estabelecidas pelo responsável da disciplina.

Art. 49. O aluno que requerer cancelamento de matrícula numa disciplina dentro
do prazo esƟpulado no calendário, não a terá incluída em seu Histórico.

Art. 50. O aluno deverá comprovar suficiência em língua estrangeira por meio de
exame escrito.

§ 1º O Exame constará de compreensão e interpretação de textos.

§ 2º O Exame consƟtuir-se-á de etapa de admissão do aluno ao Curso, de acordo
com o estabelecido no Edital do Processo SeleƟvo.

Art. 51. O aluno poderá ser desligado do Curso, a critério do Colegiado, caso não
cumpra o estabelecido neste Regulamento.

CAPÍTULO VIII

DOS REQUERIMENTOS

Art. 52. Além do previsto nas Normas para Pós-Graduação stricto sensu da UFMS,
os alunos poderão realizar requerimentos de acordo com as regras

Art.  53.O requerimento de prorrogação deverá ser  realizado pelo orientador e
encaminhado  ao  Colegiado  de  Curso  no  mínimo  trinta  dias  antes  do  término  dos  prazos
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estabelecidos, desde que o aluno tenha sido aprovado no Exame de Qualificação.

Art.  54.  Será  permiƟdo  ao  aluno,  se  devidamente  jusƟficado,  solicitar
trancamento de matrícula em uma ou mais disciplinas no semestre, no prazo máximo de trinta
dias após o início do respecƟvo semestre leƟvo, a critério do Colegiado de Curso, desde que se
enquadre no previsto nas Normas da Pós-Graduação stricto sensu da UFMS.

Art. 55. Poderão ser permiƟdas, mediante aprovação do Colegiado, convalidações
de créditos cursados em outros programas de pós-graduação, reconhecidos pela Capes, de no
máximo oito créditos exigidos em disciplinas, desde que o conceito final seja igual ou superior a
“C”, ou equivalente.

Parágrafo único. Os créditos adicionais que ultrapassarem os oito créditos exigidos
serão incluídos no Histórico Escolar.

Art. 56. Não serão aceitas transferências de alunos de outros Cursos de Mestrado
em Comunicação ou de outros programas de pós-graduação.

CAPÍTULO IX

DA QUALIFICAÇÃO E DA DEFESA

Art.  57.  O  Exame  de  Qualificação  constará  da  apresentação  do  Projeto  de
Dissertação, pelo aluno, e obedecerá ao previsto nas Normas para Pós-Graduação stricto sensu.

Art.  58.   O  aluno  deverá  requerer  ao  colegiado  do  curso,  por  meio  de  seu
orientador,  a  realização  do  exame  de  qualificação  assim  que  completar  o  total  de  créditos
exigidos em disciplinas.

§ 1º  A qualificação deverá ocorrer em até dezoito meses após ingressar no curso.

§ 2º  Para a qualificação o aluno deverá providenciar a confecção de quatro cópias
impressas  provisórias  da  dissertação,  que  serão encaminhadas  à  secretaria  pelo  orientador,
juntamente  com  a  solicitação  de  designação  da  Banca  Examinadora,  com  trinta  dias  de
antecedência.

§ 3º  Em caso de reprovação no exame de qualificação, o aluno terá o prazo de
três meses para realizar a segunda qualificação.

Art. 59.  A Banca Examinadora de Qualificação será consƟtuída de, no mínimo,
três membros efeƟvos e dois suplentes, todos doutores, cabendo à presidência ao professor
orientador.

Parágrafo único. Poderão parƟcipar da Banca Examinadora, docentes do Curso ou
de cursos congêneres, bem como profissionais da área de concentração, exigindo-se, sempre, o
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ơtulo de Doutor para membros Ɵtulares e suplentes.

Art.  60.  A  defesa  constará  da  apresentação  da  Dissertação  pelo  aluno,  e
obedecerá ao previsto nas normas para Pós-Graduação stricto sensu e neste regulamento.

Parágrafo  único.  Para  a  defesa  o  aluno deverá  providenciar  a  confecção de  4
(quatro) cópias provisórias da dissertação, que serão encaminhadas à secretaria pelo orientador,
com  a  solicitação  de  designação  da  Banca  Examinadora,  com  30  (trinta)  dias  antes  do
encerramento do prazo regular para a conclusão do curso.

Art. 61. Caberá ao Colegiado do Curso consƟtuir a Banca Examinadora, bem como
definir a data de realização da defesa, após indicação do orientador.

Art.  62.  A Banca Examinadora de Defesa será  consƟtuída de,  no mínimo,  três
membros  efeƟvos  e  dois  suplentes,  todos  doutores,  cabendo  a  presidência  ao  professor
orientador.

§ 1º Poderão parƟcipar da Banca Examinadora, docentes do Curso ou de cursos
congêneres, bem como profissionais da área de concentração, exigindo-se, sempre, o ơtulo de
Doutor para membros Ɵtulares e suplente.

§ 2º Um dos membros efeƟvos e um dos membros suplentes da banca devem ser
professor doutor externo ao curso de Pós-Graduação em Comunicação.

Art. 63. A sessão de apresentação e julgamento da Dissertação será pública, em
local,  data e hora divulgados pela Secretaria do Curso, registrando-se os trabalhos em livros
próprios.

Art.  64. A Dissertação deve revelar domínio do tema escolhido,  capacidade de
sistemaƟzação  e  espírito  cienơfico,  e,  necessariamente,  seguir  a  ordem  dos  procedimentos
próprios de um trabalho cienơfico.

Art.  65.  A  avaliação da  Comissão  Examinadora  da  Defesa  de  Dissertação  será
conclusiva e resultará em uma das seguintes decisões: aprovação, aprovação com revisão ou
reprovação.

§1°  No caso de aprovação, o aluno terá um prazo máximo de trinta dias, a contar
da  aprovação  da  Dissertação,  para  entregar  a  versão  definiƟva  na  Secretaria  do  Curso,
devidamente assinada pelos membros da Comissão Examinadora, em número de exemplares
exigidos pelo Curso, na forma e modelo exigido, e uma cópia digital.

§2°  No  caso  de  aprovação  com  revisão,  a  Banca  Examinadora  poderá  exigir
modificações  e  conceder  prazo  de  até  trinta  dias  contados  da  data  para  depósito  final  do
referido trabalho, por meio de parecer fundamentado no próprio corpo da ata do exame.
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Art.  66.  A  versão definiƟva  deverá  conter  as  alterações  que  eventualmente  a
Banca Examinadora recomendar quando da defesa, obedecendo ao padrão gráfico estabelecido
pela  Coordenação  do  Curso  em  consonância  com os  procedimentos  da  instrução  em vigor
expedida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Art. 67. A expedição do diploma de Mestre ficará condicionada à homologação,
pelo Colegiado, da ata elaborada pela Banca Examinadora.

Art. 68. O ơtulo de Mestre em Comunicação será conferido ao aluno que tenha
atendido as exigências previstas no Regimento Geral da UFMS, nas Normas para Pós-Graduação
stricto sensu e neste Regulamento.

CAPÍTULO X

DA CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO E DO ESTÁGIO DE DOCÊNCIA

Art.  69.  As  bolsas  de  estudo,  quando  disponíveis,  serão distribuídas  mediante
inscrição do interessado e de acordo com as definições conƟdas no regulamento próprio para
concessão de bolsas.

§ 1º Será exigido do bolsista o cumprimento de créditos em Estágio de Docência
em curso de graduação da UFMS e em disciplina ministrada prioritariamente pelo orientador, ou
por um membro do corpo docente do curso, de acordo com as normas vigentes.

§ 2º  Para o Estágio de Docência, o bolsista deverá apresentar Plano e Relatório de
Estágio de Docência, acompanhar as aƟvidades inerentes à disciplina ministrada e cumprir o que
determina as Normas da Pós-Graduação stricto sensu da UFMS.

§ 3º  O candidato à bolsa deve comprovar que não tem vínculo empregaơcio no
momento da efeƟvação do cadastramento da bolsa.

§ 4º  Para renovação da bolsa, o aluno deverá comprovar atuação em Grupo de
Pesquisa cerƟficado pelo CNPq e produção cienơfica em revista indexada ou publicado em anais
de eventos de caráter cienơfico.

§ 5º  Em caso do não cumprimento dos critérios de concessão, o aluno terá sua
bolsa de estudo cancelada.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 70.  Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado de
Curso, no âmbito de sua competência.

SEI/UFMS - 1005663 - Resolução https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

13 of 14 29/01/2019 17:05



Art. 71.  Fica revogada a Resolução nº 79, de 30 de junho de 2014.

Art.  72. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,  retroagindo
seus efeitos para as turmas que ingressaram desde o primeiro semestre do ano leƟvo de 2016.

NALVO FRANCO DE ALMEIDA JUNIOR

Documento assinado eletronicamente por Nalvo Franco de Almeida Junior, Pró-
Reitor(a), em 29/01/2019, às 16:44, conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.ufms.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1005663 e o código CRC 15BBC12C.
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